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			Se a vida é por natureza complicada, a heurística é o instrumento necessário de que a inteligência humana se arma para construí-la a seu modo – ao modo das necessidades do novo homem. (V. N. Puchkin)
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			PREFÁCIO


			 


			Com satisfação apresento aos leitores este livro que é fruto de uma pesquisa em nível de mestrado, na qual o autor retoma e busca aprofundar a reflexão sobre um tema que nas décadas de 70 e 80 influenciou a produção científica e didática brasileira não apenas no campo da educação matemática, mas também no campo da educação em ciências: os processos criativos de solução de problemas e da descoberta científica.


			Utilizando uma bela metáfora para auxiliar a compreensão do leitor, o autor nos faz um convite para acompanhá-lo numa viagem por diversos cenários (relacionados à resolução de problemas) que ele já havia visitado enquanto estudante e enquanto professor de Matemática, mas que neste livro ele revisita com um olhar diferente: agora sensibilizado pelas contribuições de matemáticos e filósofos que se preocuparam com a dimensão criativa do fazer matemático e da resolução de problemas.


			Embora cada viajante tenha um olhar único sobre cada lugar, o autor é capaz de mostrar ao leitor que os cenários e paisagens que ele descreve e analisa tem muito em comum com cenários e paisagens visitados/experimentados por estudantes e professores de matemática.


			Ao aceitar o convite, o leitor será sensibilizado a observar não só a resolução de problemas, mas todo o fazer matemático sob o ponto de vista da heurística – ideia que o autor recupera, discute e sistematiza a partir dos trabalhos de filósofos e matemáticos como George Polya, Pappus de Alexandria, René Descartes, entre outros.


			A repercussão moderna mundial da noção de heurística associada à aprendizagem da Matemática se deu a partir da publicação do livro How to solve it do matemático George Polya, em 1945, na qual ele popularizou o termo “heurística” como a preocupação sistemática de compreender e utilizar as regras da descoberta e da invenção nos processos de resolução de problemas.


			Desde então, o termo foi utilizado muitas vezes com o significado de “método”, como é bastante usual ainda hoje no campo das Ciências da Computação, mas nunca deixou de estar associado também ao significado de “descoberta”, como a etimologia da palavra nos ensina. E desse modo é difícil evocar o tema sem trazer à mente seus significados como técnica e como arte.


			Não é polêmico afirmar que essas ideias de Polya tiveram grande impacto científico e didático na época – impacto percebido de maneira mais significativa no Brasil a partir da década de 70, após a publicação da versão em língua portuguesa da obra, conhecida aqui com o título A arte de resolver problemas.


			Dentre tantas ideias que nos vêm à mente quando ouvimos falar em Matemática, certamente uma das mais recorrentes é a noção de “resolver problemas”. Resolver problemas é uma capacidade socialmente relacionada com o estudo da Matemática e com frequência essa associação também é utilizada como indicador de inteligência tanto para a sociedade em geral quanto para o meio acadêmico.


			 Em consequência disso, a expectativa da população para a aprendizagem da matemática escolar valoriza a resolução de problemas e não é diferente com nós, professores de Matemática. Contudo, se examinarmos mais de perto a maneira como os professores, os acadêmicos e a sociedade enxergam a resolução de problemas em Matemática, encontraremos perspectivas diversas e por vezes contraditórias. Consideramos que duas delas são muito comuns e merecem ser consideradas aqui: a primeira é a de que problemas matemáticos sempre têm uma solução que pode ser encontrada de modo rápido, através da aplicação de um método seguro, que conhecemos antes de enfrentar o problema; a segunda perspectiva é a de que bons problemas matemáticos, via de regra, nos desafiam a avaliar e experimentar caminhos para resolvê-lo, sem sabermos, a priori, qual dos caminhos será satisfatório.


			Essas visões colocam em contraste, de um lado, uma dimensão técnica do fazer matemático, que coloca o método de resolução de um problema com uma linha reta e certeira até o resultado; de outro lado, uma dimensão artística, por assim dizer, na qual é necessário certo engenho para encontrar um caminho até a solução, que pode não passar por uma linha tão reta.


			Ao dialogar com o pensamento de matemáticos como Pappus, Descartes e Polya, o autor nos mostra uma via de conciliação dessas duas perspectivas, destacando que ambas são dimensões inseparáveis, consideradas nas discussões que lapidaram o pensamento matemático ao longo da história desde as origens da matemática que conhecemos, que foi organizada e sistematizada a partir do pensamento grego, embora muitas de suas ideias em todos os tempos também (ou muitas vezes originalmente) tenham surgido e sido desenvolvidas em outras culturas.


			No cenário atual é possível perceber que após uma década de publicação da Lei 9394/1996 (Lei Diretrizes e Bases da Educação Brasileira) e após algumas décadas de acúmulo de produção científica e didática no campo da educação matemática brasileira, há novamente a ocorrência de uma efervescência, tanto no âmbito pedagógico quanto no meio acadêmico científico, na busca de soluções para superar as fragilidades do ensino da Matemática que persistem ainda hoje, mesmo diante da existência de uma grande variedade de metodologias e materiais didáticos cientificamente fundamentados.


			Nesse contexto, a presente obra vem à luz em momento oportuno, trazendo contribuições que podem oxigenar reflexões sobre a qualidade da aprendizagem da Matemática que são fundamentais tanto para a formação inicial quanto para o desenvolvimento profissional de professores em todos nos níveis de escolaridade.


			 


			Dr. Marcos Rogério Neves


			 


		






			INTRODUÇÃO


			Um convite à viagem


			Relembrando nossa trajetória como docente, observamos que já são quase vinte anos de docência na área de ensino de Matemática, nos seus vários níveis, desde o ensino fundamental II, perpassando pelo ensino médio e, finalmente, transpondo o ensino superior. Curiosamente, percebemos que nesse percurso foram justamente estes dois últimos anos vividos no curso de mestrado em Educação Matemática (EM), na Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), que nos levaram a perceber, tomar consciência de quão ricas e significativas podem ser as dúvidas e desafios que nossas práticas docentes nos colocam e também todas as situações de estudo, pesquisa a que nos levam. É a partir de algumas dessas inquietações, as quais nasceram na prática, que nossa reflexão se inicia e vai se tornando uma pesquisa acadêmica num processo de diálogo com ideias que foram elaboradas e reelaboradas ao longo da história das ciências.


			O nosso caminho enquanto docentes começa a ser construído no ano de 1996, lecionando em bancas de Matemática e Ciências, além de lecionar também xadrez nas escolas públicas de Vitória da Conquista através do projeto “Xadrez na Escola”, coordenado pelo Prof. Michel Paul Alfred Bernard, um grande incentivador de nossa vida acadêmica. Esses primeiros momentos foram bastante significativos em nossa vida profissional, pois, ao mesmo que permitiam certa independência financeira, também possibilitavam colocar em prática nossa formação no curso de licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Nessa época, já podíamos perceber o quanto a teoria vista no curso ia ganhando vida própria na prática em sala de aula, com as dificuldades inerentes à compreensão, à aplicação e ao significado que pode ser dado aos conteúdos trabalhados. Dessa forma, refletíamos sobre aspectos relacionados tanto à nossa formação quanto à nossa prática docente. 


			Em certos momentos na nossa prática em sala de aula os conhecimentos adquiridos na licenciatura foram colocados em xeque, indicando que teríamos que buscar novos direcionamentos, novos olhares com os quais fosse possível adequar melhor a realidade em sala. Alguns desses momentos foram críticos e expuseram certas fragilidades no nosso modo de perceber, compreender e atuar em nossa profissão. Um desses momentos ocorreu no ano de 1998, numa instituição particular de ensino, na qual, no final do ano anterior, havíamos substituído uma professora de Matemática do ensino fundamental II. A referida instituição era o Colégio Escada do Tempo, na cidade de Vitória da Conquista/BA, uma instituição particular de ensino a qual abrangia os três níveis de ensino básico na qual, no início deste mesmo ano, assumíamos as turmas do 3º ano do ensino médio. 


			No início do ano letivo revisávamos todo o conteúdo básico de Matemática, relembrando alguns conceitos e algumas propriedades relevantes para o desenvolvimento do 3º ano, com seus conteúdos específicos para o vestibular no final do ano. Dentre os conteúdos revisados encontravam-se potenciação e radiciação. Adotávamos o Módulo do Sistema Positivo1, que trazia um volume específico para revisões. Como de costume, resolvíamos algumas questões na lousa e outras feitas pelos educandos, individualmente ou em grupo. Dentre as questões de potenciação selecionadas para resolvermos em sala de aula durante a revisão encontrava-se uma questão da Fundação Universitária para o Vestibular (Fuvest), do ano de 1987, que versava sobre potências de dez. A questão solicitava que fosse determinado o valor do expoente, como podemos ver a seguir em sua formulação original:


			Imagem 1: Questão 95 da prova de Matemática do vestibular da Fuvest de 1987


			[image: 6280.png] 


			Fonte: Prova do vestibular da Fuvest, 1987.


			Lembro-me como se fosse ontem das nossas reflexões e dos diálogos que travamos com os estudantes da época. Reproduzo parte deles a seguir: 


			 


			Douglas: [pensando] Bem, se consigo resolver questões de conteúdos muito mais complexos como integral, derivada ou equações diferenciais, afinal, eu sou um professor de Matemática formado, não será uma questão de potência de 10 que irá me complicar!


			 


			Dessa forma, com toda convicção, partimos para a aula a fim de trabalhar com as já conhecidas propriedades e utilizá-las para a resolução de questões propostas. Faltavam vinte minutos para encerrar a aula e então solicitamos que os educandos resolvessem a referida questão. Após alguns minutos, surgiram as primeiras questões:


			 


			Carlos: Douglas, eu não estou conseguindo resolver!


			Sandra: Eu também não!


			Douglas: Como assim?! As propriedades são as mesmas!


			Carlos: Douglas, mas parece que tem algo de diferente nesta questão!


			Douglas: Mas vocês já não resolveram questões parecidas com esta para determinar o valor do expoente? Não usaram sempre as mesmas propriedades?


			Carlos: Ah, Douglas, ajuda a gente! Já vai bater.


			Douglas: Bem, vamos lá... Os dados são: 416∙525=α∙10n; podemos transformar 4 em 22, certo? Então fica assim: (22)16∙525=α∙10n; agora é só multiplicar os expoentes. Lembram-se dessa propriedade?


			Sandra: Vou conferir, Douglas... É isso mesmo!


			Douglas: Então fica assim: 232∙525=α∙10n. Bem, agora...


			Carlos: Está vendo, Douglas, nós só conseguimos chegar até aí também! Não dá para fazer mais nada, tá tudo diferente.


			Douglas: Vamos pensar melhor sobre esta questão. Vocês vão tentar resolvê-la e amanhã a gente tenta revelar o seu segredinho.


			 


			Como foi constrangedor para mim esse acontecimento. Várias questões se abriram nesse momento à minha frente. Foram elas: quais eram as minhas verdadeiras potencialidades sobre o conhecimento matemático exigido naquela questão? Quais seriam as carências em termos cognitivos que inviabilizaram tal resolução? O que é que tinha de tão diferente nessa questão da Fuvest que não conseguia identificar enquanto educador dessa matéria? Foi o pouco tempo que tivemos para analisar que inviabilizou todo o processo? E por que os educandos também não chegaram a uma solução? Seria a minha própria prática enquanto educador que inviabilizou tal processo? Será que nós estávamos confinados a um método que não nos permitia visualizar uma solução, quem sabe, por outro caminho? Essas questões me acompanharam até hoje e ainda são objeto de minha reflexão após a realização dos estudos de mestrado.


			Concomitante a tais questões, vieram também algumas convicções a partir do que ocorreu. A primeira delas é a de que não iríamos mais para uma sala de aula propor questões das quais nós não buscássemos ao menos de alguma forma resolvê-las antecipadamente. Isso não quer dizer que, se caso não conseguisse resolvê-las, nós não deveríamos propô-las em sala de aula, senão estas deixariam de serem problemas. Segundo, não poderíamos deixar esse fato nos abalar, já que o conhecimento matemático é muito vasto e com certeza surgiriam questões, por mais simples que fossem os conteúdos envolvidos, que não saberíamos resolver, ao menos de forma imediata, sem antes passar por um processo de reflexão, tanto do conteúdo quanto do problema proposto. E, por último, teríamos que rever, numa perspectiva pessoal e não apenas como uma simples revisão para os educandos, o que poderia ser percebido como algo novo acerca deste conteúdo, já que na universidade não reservávamos um tempo para refletir a respeito de assuntos considerados “simples”, como é o caso de potência, considerado como conteúdo básico no nosso curso.  


			Foi nesse último ponto que nós nos apoiamos para tentar resolver essa questão, ou seja, rever aquilo que dominávamos, mas agora com um novo enfoque, com novos critérios. Assim, naquele mesmo dia resolvemos retomar as propriedades de potência, mas sempre atentos à questão que nos desafiava. Analisando a última linha da resolução proposta, 232∙525=α∙10n, percebemos que se pudesse, de alguma forma, fazer com que aparecesse o produto 2∙5, obteríamos uma base igual a base do segundo termo da igualdade, ou seja, a base 10. Mas, como poderíamos então multiplicar a base 2 com a base 5 e, assim, resultasse a base 10, já que os seus expoentes são diferentes? Se caso conseguisse igualar os expoentes, então poderia aplicar a propriedade (a∙b)m=am∙bm, no sentido inverso? Nesse instante, analisando a propriedade, am∙an=am+n vislumbramos que sua recíproca é também verdadeira, isto é, am+n=am∙an. De uma forma geral nós, professores de Matemática, não temos o costume de associar essa propriedade à sua recíproca, especialmente por ela não ser tão trivial quanto a primeira forma. Assim, aprontamos que a solução dessa questão, em especial, só seria possível graças à compreensão da igualdade como uma via de mão dupla, na qual os dois termos são equivalentes entre si. 


			 


			Douglas: Onde nós paramos ontem?


			Gustavo: Em 232∙525 = α∙10n, Douglas.


			Douglas: Alguém conseguiu resolver?


			Sandra: Não consegui ver nada de novo.


			Douglas: Olha só o que eu descobri: am+n = am.an.


			Carlos: Você trocou de lugar os termos, Douglas?


			Douglas: Isso quer dizer que os dois termos são idênticos.


			Sandra: Ah Douglas, então dá para transformar 232 em 27+25 para igualar os expoentes de base 2 e de base 5 e depois multiplicar, não é?


			Douglas: Isso mesmo! Vamos ver como fica então: 27+25∙525 = α∙10n. Como Sandra antecipou, podemos então continuar resolvendo da seguinte forma: 27∙225∙525 = α∙10n → 27∙(2∙5)25 = α∙10n → 128∙1025 = α∙10n.


			Gustavo: Então, a resposta será a letra b →  n =25.


			Douglas: Qual é a condição para o valor de a?


			Sandra: a é um número 1 ≤ α < 10.


			Carlos:  Então, a gente pode usar a notação científica e, dessa forma, teríamos: 1,28∙102∙1025 = α∙10n → 1,28∙1027 = α∙10n.


			Douglas: Portanto, a resposta será: α =1,28 e n = 27.


			 


			Qual foi o ponto essencial para a compreensão do problema proposto e da sua respectiva solução? Compreender que as propriedades são recíprocas, por serem expressas numa igualdade, como numa “balança”. O que ora designamos por compreensão talvez esteja associado ao método com o qual aprendemos e desenvolvemos o conhecimento sobre determinado conteúdo. Conseguir resolver tal questão foi para nós uma forma de subversão ao método ao qual o nosso conhecimento de potenciação estava conectado. A sensação foi de liberdade cognitiva frente a um obstáculo imposto por um problema diferente e atípico diante dos problemas com os quais normalmente nos deparamos em relação à potenciação.  


			Agora, imagine você, um professor de Matemática propondo a resolução de uma questão de potência para os seus educandos e, ao ver que os mesmos não conseguem chegar a uma solução plausível, ao tentar percebe que também não consegue? Que sentimento poderia fluir nesse momento? Seria uma forma de incompetência, de despreparo, de falta de organização ao lidar com o conteúdo? Essa experiência nos fez refletir sobre certas convicções e posturas que assumimos enquanto educadores. Podemos refletir, a partir dessa experiência, sobre nosso processo de formação, que avaliamos não ser suficiente para dar conta de tantas demandas e possibilidades metodológicas que se abriram e que ainda se abrem atualmente no confronto com a prática e que determinam de forma significativa o nosso desenvolvimento profissional docente. 


			Talvez como parte da herança de um modelo mais antigo de curso de formação, que identificava a licenciatura como sendo muito semelhante ao bacharelado, participamos de um processo formativo no qual éramos apenas reprodutores de conteúdos e métodos. Não havia um maior espaço para uma reflexão sobre a nossa própria prática. Não tínhamos muita consciência dos processos formativos e não estávamos muito convictos das nossas potencialidades pedagógicas, a fim de atuarmos em sala de aula. Era difícil a possibilidade de ingressarmos numa pós-graduação, pois tínhamos que nos deslocar para outros centros – exigência que conflitava com a manutenção do nosso emprego e condições familiares. 


			Na realidade desse curso de licenciatura, o estágio na graduação não era suficiente para cobrir a falta de experiência. Apenas os poucos estudantes que vieram do curso de Magistério tinham essa experiência. Refletindo sobre essa questão com esse novo olhar, percebemos o motivo pelo qual foram suscitadas tantas questões. Rever nossos valores, nossas convicções e nosso próprio conhecimento foram os aspectos que fizeram com que trouxéssemos para o nosso trabalho essa questão proposta há mais de 15 anos e que nos marcou muito profissionalmente. 


			Outro momento também muito expressivo para o nosso percurso profissional foi o período que lecionávamos, na UESB, as disciplinas de Cálculo, Equações Diferenciais e Matemática Aplicada, nos anos de 1998 a 2000. O trabalho no ensino superior possui outros elementos que agregam muito à nossa experiência, especialmente pelos desafios relacionados ao processo de formação, à dinâmica de trabalho e toda atividade intelectual envolvida nos processos formativos. 


			Ainda durante esse período, outro acontecimento iria nos marcar muito profissionalmente: a nossa aprovação no concurso para Analista de Laboratório de Física e Matemática da UESB. A partir daí nos identificamos muito com o trabalho nos laboratórios de Física, especialmente pelo fato de termos que construir os experimentos para medição dos fenômenos. Foram momentos de muita aprendizagem, de troca de experiências e, acima de tudo, de ampliação dos horizontes do conhecimento, já que agora a nossa atuação não se restringia apenas ao conhecimento matemático teórico, mas a uma série de aplicações nas quais a matemática era a fonte de compreensão e de verificação dos fenômenos físicos.


			Essa experiência rompeu com as nossas convicções e nos fez conhecer uma matemática viva, rica em significados mediante as suas aplicações nas demais ciências. Em particular, a experiência de trabalhar com Ivanor Nunes, professor universitário com uma extensa formação na escola russa em Física Experimental. Foram fundamentais esses momentos, e me encantava a maneira como os raciocínios matemáticos estavam imbricados com os raciocínios físicos. Essas aprendizagens marcaram profundamente as reflexões que fizeram parte deste estudo.


			Agora, como efetivos na UESB, poderíamos participar de projetos, de atividades acadêmicas nas quais o nosso conhecimento e a nossa experiência docente poderiam ser colocados a serviço da comunidade externa da universidade. Dentre alguns projetos, encontrava-se o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), em convênio com a UESB. Neste fomos selecionados e por um período de sete anos (2004-2010) atuamos como docentes da disciplina de Matemática. Durante tal ocasião, tivemos contato com uma nova abordagem na educação ligada aos movimentos sociais, em especial ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e à Federação dos Trabalhadores na Agricultura (FETAG). A nossa atuação no PRONERA foi muito marcada por reflexões sobre a nossa prática educativa, a qual estava, basicamente, pautada em uma formação para escolas do meio urbano, ou seja, ajustada a processos matemáticos formais e, em muitos momentos, desconectados da realidade cotidiana do educando.


			Inicialmente, no PRONERA, lecionamos Matemática no curso de Educação de Jovens e Adultos (EJA) da 5ª a 8ª séries do ensino fundamental. As aulas eram realizadas em salas da própria UESB. Em seguida, lecionamos no Curso de Técnico em Enfermagem (CTE) e no Curso de Gestão da Produção Agrícola (CGPA). Nesses dois últimos cursos, as primeiras aulas foram realizadas na UESB, só algum tempo depois começamos a realizar as aulas no Assentamento Pátria Livre, distante 20 quilômetros da cidade de Vitória da Conquista. O enfoque dos conteúdos em sala de aula, nesses primeiros cursos, era similar aos conteúdos matemáticos desenvolvidos nas escolas do meio urbano. A diferença era que os conteúdos deveriam ser desenvolvidos em forma de atividades práticas no período em que os educandos estivessem de volta aos assentamentos. Esse tempo que compreendia o final das atividades de um módulo e o início de outro era denominado de Tempo Comunidade (TC). Já os períodos de aulas dos respectivos módulos eram denominados de Tempo Escola (TE). 


			Essa exigência curricular nos impôs um desafio que também nos foi muito marcante e cujas reflexões fazem parte de nosso estudo. Isso porque, normalmente, não era uma tarefa muito fácil conferir um significado aos conteúdos desenvolvidos durante os módulos juntamente com as atividades do TC, especialmente quando estamos falando das dificuldades enfrentadas pelos educandos dos assentamentos mais isolados, dos assentamentos recém-formados ou dos assentamentos com um número muito reduzido de assentados. Mas talvez, a maior dificuldade que enfrentávamos em relação a esse aspecto residisse no fato de que alguns de nós, os educadores, não compreendíamos de forma mais ampla e contextualizada a vida das pessoas que compunham esses movimentos, com suas práticas, sua cultura e as suas próprias dificuldades inerentes ao seu dia a dia nos assentamentos. Como consequência das nossas dificuldades como docentes, os resultados do TC não eram muito satisfatórios, especialmente para uma disciplina que tinha que desenvolver conteúdos formais, abstratos e, em muitos momentos, descontextualizados da vida do trabalhador rural.


			Eram desafios, mas como vencê-los? Numa aula de Geometria Plana no CGPA aconteceu um fato inusitado, que mudaria significativamente a nossa forma de ver a educação no campo e a nossa prática enquanto educador envolvido em tal processo. Na tentativa de expor o conteúdo sobre o cálculo de medida de áreas de figuras planas, certo educando resolveu colocar sua própria perspectiva sobre esse cálculo em confronto com o método que buscávamos desenvolver naquela aula. Foi nesse instante que se seguiu um intenso diálogo:


			 


			Douglas: Para calcular a área de um retângulo a gente deve multiplicar a medida da base pela medida da altura.Vejam o retângulo de lado B e altura H que desenhei. O valor da área será B∙H:


			Imagem 2: Representação geométrica euclidiana da superfície de um retângulo
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			Fonte: Elaborado por Valteni Douglas Chaves.


			Wilson: Douglas, e se esse retângulo tiver uma montanha ou um vale no meio dele, como eu poderia calcular a sua área?


			Douglas: Como assim, uma montanha dentro do retângulo?


			Wilson: Assim Douglas:


			Imagem 3: Representação do educando do MST acerca da superfície do retângulo com uma “montanha”
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			Fonte: Elaborado por Valteni Douglas Chaves.


			Nesse instante, refletimos e tentamos compreender essa nova situação a qual se abria à nossa frente, numa topografia diferente do plano euclidiano. Buscamos confrontar essa situação com os nossos conhecimentos formais matemáticos. Descobrimos, assim, que não havia naquele instante uma forma matemática que fosse capaz de elaborar uma solução satisfatória à nova proposta colocada por este educando. Dessa forma, o educando propôs a seguinte solução:


			 


			Douglas: Como você resolveria este problema? 


			Wilson: Veja, eu usaria uma corda para acompanhar este desnível, pois a área real será muito maior do que a área do retângulo. E a gente não pode perder terra, não é, Douglas?


			 


			Esse diálogo simples, mas significativo, teve consequências imediatas em nossa prática, por vários aspectos: primeiramente, como docentes da disciplina de Matemática de um curso ligado aos movimentos sociais, deveríamos assumir uma nova postura, diferente daquela normalmente assumida nas escolas do meio urbano; segundo, como educador, devemos valorizar o conhecimento que o educando traz consigo e compreender aquilo que ele almeja aprender, procurando incluir seus anseios e expectativas; por último, como um ser humano, deveríamos ouvir mais o outro na nossa prática com o intuito de construir um conhecimento de forma colaborativa, com novos olhares e não apenas impondo o nosso conhecimento, tentando estabelecê-lo como único e verdadeiro. 


			Desse momento em diante, começamos a utilizar os próprios espaços que o assentamento nos oferecia, tentando refletir na natureza e nas coisas que nos cercavam a prática matemática, de forma a corresponder com o que os educandos consideravam como significativo. Sentados agora do lado de fora da sala de aula, começamos a evidenciar seus conhecimentos, seus problemas e a forma como eles os resolviam. Nesse momento em diante, compreendemos como eles cubavam a terra, quais eram as unidades de medida utilizadas no seu cotidiano – como a braça, a tarefa, o hectare, o alqueire, etc., pois isto é que era importante para eles. Os educandos nos mostraram como calculavam, através do uso de cordas, o volume de madeira de uma determinada área. Dessa forma, começamos a entender como era o dia a dia deles, como viviam e o que era importante para o cotidiano nos assentamentos. Finalmente, conseguíamos compreender que aquela questão que gerou toda a cadeia de novas abordagens fazia parte da própria concepção que os educandos tinham acerca da medição de terras, pois na realidade em que eles vivem é quase impossível se deparar com uma região tão plana como a região plana euclidiana. Continuando nossas reflexões, Luciana fez a seguinte consideração:


			 


			Luciana: Douglas, existem uns terrenos menores nos quais a superfície se parece com um retângulo: 


			Imagem 4: Pequena extensão de terra em forma irregular
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			Fonte: Elaborado por Valteni Douglas Chaves.


			Wilson: Você sabe calcular essa área?


			Douglas: Parece um trapézio, mas ele precisaria ter um par de lados paralelos. Vocês me mostrariam como é que se resolve? 


			Luciana: A gente soma as medidas dos dois lados de frente um pro outro, divide por dois e multiplica os resultados. Por exemplo:


			Imagem 5: Medidas dos lados de uma pequena extensão de terra para o cálculo da sua área
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			Fonte: Elaborado por Valteni Douglas Chaves.


			Luciana: A gente soma 50+70=120 m e depois a gente divide por dois 120÷2=60 m. Ai, a gente soma 90+65=155 m e depois divide por dois novamente, assim 155÷2=77,5 m. Agora, é só multiplicar os resultados: 60∙77,5=4650 m2. Este resultado é quase uma tarefa, porque um hectare (ha) são 2,2 tarefas.


			Douglas: O final é idêntico ao cálculo da área de um retângulo!


			 


			Dessa forma, os conteúdos matemáticos ganharam novos significados e novas possibilidades. Até o TC, tão questionado naquele momento, ganhou uma nova estrutura, ficou mais bem formulada, agregando aos trabalhos desenvolvidos pelos educandos suas próprias ferramentas e sua compreensão pessoal dos elementos matemáticos que fazem parte do seu dia a dia.


			Quantas vezes paramos para refletir sobre aquelas perguntas que os nossos educandos nos fazem? E quantas vezes refletimos sobre aquelas perguntas que muitas vezes não são feitas, mas podem ser lidas nos seus olhos, no seu comportamento? Um estudante se pergunta: qual a relação desse conteúdo que o professor está tentando nos ensinar com a nossa vida? Será que em algum dia iremos descobrir o seu real significado ou este nunca nos será revelado? Quantas vezes a matemática apresentada a nós na escola nos auxiliou a resolver verdadeiramente os nossos problemas reais? E também nos questionamos: até que ponto nós refletimos coerentemente sobre a nossa própria prática pedagógica? O quanto estamos abertos e dispostos a assumir uma nova prática pedagógica, abraçando as novas demandas que chegam até nós? Tais questões nos direcionam a uma reflexão sobre o quanto devemos estar atentos ao que o outro tem a nos dizer, a nos comunicar, a nos mostrar o quanto é significativo e importante aquilo o que nos propomos a ensinar. Essa foi a principal lição que o TC nos ensinou.


			Entre os primeiros questionamentos que trouxemos da prática docente para o curso de mestrado podemos listar: como fazer com que a nossa prática em sala de aula atraia a atenção dos nossos educandos e, assim, do ponto de vista do conteúdo abordado, torne-se mais significativa a aprendizagem? Seria a prática pedagógica da Resolução de Problemas (RP) uma forma de motivar e dar múltiplos significados aos diversos conteúdos que desejo/preciso ensinar? A RP pode favorecer a criatividade e autonomia do pensamento do estudante? De que maneira poderíamos abordar problemas em sala de aula para potencializar a aprendizagem?


			Quando formulamos essas perguntas iniciais, tínhamos em mente que problemas adequados para essas finalidades são situações que, no seu conjunto, não são passíveis de serem resolvidas apenas com aplicações convencionais de certos procedimentos ou fórmulas apreendidas pelos educandos, mas são construídas em parceria com o outro através do diálogo, da parceria, das reflexões sobre as dúvidas levantadas, das refutações de raciocínios incorretos e das construções de novas resoluções.


			Já nos estudos preliminares para elaboração do projeto de pesquisa, em Polya (1994), uma obra clássica do estudo da RP, deparamo-nos com a noção de heurística e a partir desse encontro nossas indagações iniciais se redirecionaram para reflexões sobre as contribuições que a perspectiva filosófica sobre esta noção poderia trazer aos nossos problemas vindos da prática docente. Para Polya (1994), a heurística estaria relacionada com o estudo dos métodos e das regras da descoberta e da invenção. Essa primeira ideia sobre a heurística nos mostrou o quanto essa noção estaria relacionada a aspectos inerentes à RP, pois, em certa medida, resolver um problema proposto, seja ele mais simples ou mais complexo, compõe um ato de descoberta, de criatividade, que desperta no indivíduo um sentimento de valorização daquilo que está se propondo a aprender.


			Continuando a nossa investigação acerca do tema heurística, deparamo-nos com extenso número de publicações realizadas entre as décadas de 80/90 sobre RP, no Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GEPEM) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), grupo este que muito tematizou sobre a RP. Dentre os vários trabalhos que abordam tal tema e foram publicados no Boletim GEPEM, destacam-se: Dantas (1986), no qual a pesquisadora afirma que o processo de ensino, mais do que uma exposição de conteúdos, deve ser um processo de descoberta, o qual deve servir-se de estratégias heurísticas, ou seja, deve lançar mão de métodos e regras da descoberta e da invenção; Pereira (1987), que explicita que, de forma geral, os problemas que desafiam a capacidade do ser humano são estímulos que permitem e aceleram o desenvolvimento da própria Ciência; para Nasser (1988), a RP ajuda a desenvolver a criatividade e o raciocínio e motiva os estudantes a aprenderem Matemática, tanto no trabalho individual quanto no trabalho em grupo; Diniz (1988) observa que devemos repensar a atividade de RP e tentar utilizar o livro didático com outro enfoque e com o espírito crítico.


			Especificamente, destacamos o artigo intitulado “A heurística e o ensino da resolução de problemas” da pesquisadora Zaíra Cunha Melo Varizo, publicado no Boletim número 18 de 1986. Nesse artigo, a autora demarca aspectos que estão diretamente relacionados às noções de heurística em Polya, como a generalização, a analogia, a decomposição e a recomposição, enfocando a necessidade de se compreender melhor os aspectos cognitivos que estão associados à aprendizagem em matemática.


			Para o objetivo desse texto introdutório, uma primeira aproximação para essa noção seria identificá-la com a ideia de descoberta e, através dessa identificação, associarmos processos heurísticos a processos criativos. Nesse sentido, a noção de heurística se aplica à análise das situações nas quais um sujeito cria uma nova ideia, um conceito, um método, seja numa situação de resolução de um problema da matemática escolar, seja numa situação de resolução de um problema da matemática científica.


			Buscando compreender a complexidade que envolve processos mais amplos de sistematização e de generalização da noção de heurística, analisamos a obra de Jacob Sagh Bazarian2 (1919-2003) intitulada Intuição Heurística: uma análise científica da intuição criadora3. Primeiramente, queremos deixar claro que o que Bazarian concebe por intuição heurística, nós concebemos por aquilo que, ao longo deste livro, denominamos heurística. Para Bazarian (1986), a intuição heurística seria o conhecimento direto que nos faz descobrir ou criar algo novo, pressentir a verdade ou adivinhar a solução de um problema, antecipar o resultado, descobrir, criar e até adivinhar o até então desconhecido. Assim, a heurística é uma forma de conhecimento direto, em que a solução de um problema prático/teórico é encontrada de modo imediato, repentino, não consciente e sem dados suficientes. É a capacidade de entrar no âmago do ser, na essência das coisas e dos fenômenos para captar sua quintessência e descobrir as leis e princípios pelos quais eles são regidos. 


			Dessa forma, Bazarian (1986) faz uma análise científica e gnosiológica acerca do papel da intuição heurística no processo do conhecimento, da descoberta e adivinhação da verdade, na criação de obras científicas e artísticas e, finalmente, na solução de problemas pessoais e profissionais que nos preocupam. A solução pode aparecer em forma de suposição, pressentimento, antecipação, adivinhação, os quais podem levar a hipóteses científicas, a invenções técnicas, à criação de novas obras ou personagens na arte e literatura. A solução dada pela intuição heurística, para Bazarian (1986), pode ser totalmente verdadeira, parcialmente verdadeira ou até errônea.


			As suas pesquisas o direcionam a desenvolver um método eficiente de solucionar problemas pessoais e profissionais denominado por intuição heurística. Para o autor, problemas todos nós temos e todos têm solução; daí a importância de encontrar um método eficiente para solucioná-los, pois tanto problemas de maior como os de menor complexidade mobilizam processos cognitivos muito semelhantes. A sua pesquisa almeja dar uma explicação científica para esses processos, que são naturais e próprios de cada ser humano. Uma espécie de programação mental do subconsciente.


			Para Bazarian (1986, p. 28), tanto a intuição filosófico-científica – que busca captar a verdade das coisas pela razão – quanto a intuição artística – que busca captar a beleza das coisas pela emoção – podem ter heurísticas, isto é, podem descobrir a verdade, a solução dos problemas, criar e inventar algo novo. Mas qual o tipo de intuição o autor tem em vista, para assim defini-la com precisão e não misturá-la com outros tipos de conhecimento imediato? Para Bazarian (1986), intuição é uma espécie, uma forma, um modo, inclusive um método de conhecimento direto, que depende e, ao mesmo tempo, completa as demais formas de conhecimento (sensível e racional). A intuição seria, pois, uma função ou operação especial de nossa mente, de nossa razão, de nosso espírito. Mas a evidência e a intuição não podem servir de critério para a verdade. O critério da verdade é a prova prática e/ou teórica.


			Segundo Bazarian (1986, p. 35), existem três tipos de intuição:


			I. Intuição Empírica – sensível ou dos sentidos (cor, cheiro...) e psicológica ou da consciência (desejo, alegria...). Tem como sinônimos a sensação, percepção, representação, imaginação, visão, consciência;


			II. Intuição Intelectual – divide-se em dois tipos:


			a) Racional ou da razão de evidência (lógica) – a intuição racional que tem como sinônimos a intuição retrospectiva, recapituladora e sintética. 


			b) Criadora – a intuição criativa tem por objetivo captar, descobrir relações ocultas. Tem como sinônimos a inventiva, antecipadora, prospectiva, criadora. Grande parte das descobertas e criações nas artes, nas técnicas e nas ciências deve-se ao papel da intuição criativa;


			III. Intuição Filosófica – capta pela razão a essência e a existência das coisas reais, bem como valores éticos, estéticos, emocionais... Pode ser categorizada como Essencial ou Eidética (Platão/Hurserl), Existencial (Heidegger/Sartre), Essencial (Bergson) e Axiológica (éticos/estéticos).


			Percebemos que, para o nosso estudo, a intuição que melhor se relaciona aos nossos pressupostos é a Intuição Criativa, ou, como denominaremos, heurística. Bazarian afirma que este é um “conhecimento direto que nos faz descobrir ou criar algo novo, pressentir a verdade ou adivinhar a solução de um problema” (Bazarian, 1986, p. 46). No Quadro 1 a seguir fazemos a diferenciação entre os dois tipos de Intuição Intelectual abordados anteriormente: 


			Quadro 1: Elementos Comparativos entre Intuição Racional e Intuição Heurística


			

				

					

					

				

				

					

							

							INTUIÇÃO RACIONAL


						

							

							INTUIÇÃO HEURÍSTICA


						

					


					

							

							Vem depois da apreciação das relações;


							Apenas constata a verdade do fato;


							Não traz nenhum conhecimento novo;


							Resume numa forma sintética e condensada o já conhecido;


							Imaginação reprodutora.


						

							

							Vem antes e/ou depois da apreciação;


							Antecipa o resultado, descobre, cria e até adivinha o até então desconhecido;


							Traz novos conhecimentos sobre o objeto e suas relações;


							Imaginação criadora.
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